
A regulamentação do enfoque comercial no setor educacional via OMC/GATS

Revista Brasileira de Educação  145

A regulamentação do enfoque comercial no
setor educacional via OMC/GATS*

Ângela C. de Siqueira
Universidade Federal Fluminense, Faculdade de Educação

Introdução

O objetivo deste texto é tentar explicar como e

por que surgiu, no âmbito das regulamentações co-

merciais, o Acordo Geral sobre Comércio em Servi-

ços (AGCS) – GATS em sua sigla em inglês –, assim

como verificar os interesses para sua adoção no setor

educacional e os possíveis riscos disso para a educa-

ção, a começar por sua redução a um serviço comer-

cial qualquer, a ser normatizado com base nas regras

gerais do comércio, o que afeta não só a concepção

da educação como um direito social, mas também a

identidade e a soberania dos países. De forma com-

plementar, destaco, ao final, algumas reações emer-

gentes que vêm surgindo diante de tais propostas e a

necessidade de uma maior participação coletiva.

Estima-se atualmente que, entre gastos governa-

mentais e privados, o setor educacional movimente

cerca de dois trilhões de dólares (Patrinos, 2002). Esse

expressivo volume de recursos tem atraído o interes-

se crescente de diversos grupos, principalmente em-

presariais, da área de comunicação, de informática,

de serviços e de educação com fins lucrativos.1

Os países mais ricos, com a maioria de sua po-

pulação escolarizada, uma taxa de natalidade decres-

cente e amplos sistemas educacionais em funciona-

mento, estão se apresentando como um mercado

restrito para a atuação de empresas no setor educacio-

nal. Por outro lado, os países em desenvolvimento –

onde hoje se encontra a maior parte da população em

* Texto apresentado no III Seminário Nacional Educação &

Poder: tensões de um país em mudança, promovido pelo Progra-

ma de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal Flu-

minense, em Niterói, RJ, de 3 a 5 de setembro de 2003; revisto em

janeiro de 2004.

1 Por exemplo, General Electric, Motorola, McDonald’s, Sun

Microsystems, Fordstar, Microsoft, Appolo Group, Sylvan

Learning Systems, De Vry Inc., Open Learning Agency of

Australia, Open University Worldwide, Universitas 21, U21 &

Thompson Learning, Ecornell, NYU’s School of Continuing and

Professional Studies etc. (Rosenburg, 2002; Sauvé, 2002; WEM,

2002).
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idade escolar e, portanto, onde há uma grande deman-

da potencial para a oferta de ensino nos vários níveis –

são os alvos privilegiados dessa busca dos grupos em-

presariais por novos mercados.

Contudo, pelo fato de a educação ter se consti-

tuído, na maioria dos países, como um dos direitos

sociais, a presença/oferta e o controle da mesma pelo

Estado apresentam várias limitações à expansão co-

mercial/mercadológica dos negociadores da educação,

tratadas agora como “barreiras” que devem ser der-

rubadas. Dessa maneira, há uma crescente pressão

para que a educação seja tratada, cada vez mais, como

uma mercadoria como outra qualquer, regulada pelas

normas supostamente “neutras e gerais” do mercado/

comércio, sem maiores interferências das regulamen-

tações locais (barreiras).

A seguir apresento um breve histórico sobre a

regulamentação do comércio.

Regulamentação do comércio no pós
Segunda Guerra Mundial

Com o fim da Segunda Guerra Mundial (final

dos anos de 1940), os líderes mundiais reunidos em

Bretton Woods criaram duas instituições: o Banco

Mundial (BM) e o Fundo Monetário Internacional

(FMI). O primeiro surgiu para fornecer emprésti-

mos destinados à reconstrução dos países destruí-

dos pela guerra – o que não veio a fazer por falta de

fundos – e, posteriormente, transformou-se em Ban-

co de Desenvolvimento, destinado a emprestar recur-

sos aos países em desenvolvimento. O FMI atuaria

no controle das finanças dos países, via garantia do

valor das moedas/reservas dos países, com base no

“padrão-ouro”. Havia a intenção de se criar uma Or-

ganização Internacional do Comércio, mas, em de-

corrência de divergências entre os países, tal fato não

se concretizou. Contudo, foi criado o Acordo Geral

Sobre Tarifas e Comércio, mais conhecido pela sua

sigla inglesa GATT (General Agreement on Tariffs

and Trade). O GATT, apesar de ter a denominação de

acordo e não ser uma instituição, possuía uma sede

própria e uma secretaria. Os países em desenvolvi-

mento, no entanto, não aceitavam os seus princípios,

tais como: o tratamento igual para todos, independente

das diferenças/nível de desenvolvimento dos países,

e as definições referentes aos produtos agrícolas (pre-

ços, padrões, exigências sanitárias etc.). Esses países

sempre reclamaram de que o GATT trazia mais bene-

fícios para os países mais industrializados, o que fez

com que poucos tivessem aderido inicialmente a ele

(Williams, 1994).

Cabe destacar, neste breve histórico, que data

ainda desse mesmo período a criação das Nações

Unidas e a promulgação da Declaração Universal dos

Direitos Humanos e Sociais, que pregava a solidarie-

dade e a colaboração recíproca entre os países, e não

a competição.

Na década de 1960, os países em desenvolvimen-

to começaram a ganhar mais força no cenário políti-

co/comercial e conseguiram a criação, em 1964, no

âmbito das Nações Unidas, de um órgão para lidar

com o comércio em bases mais favoráveis e no qual

passariam a ter maior poder de decisão/pressão: a

Conferência das Nações Unidas para o Comércio e

Desenvolvimento (UNCTAD), que, aliás, nunca foi

bem aceita pelos países mais desenvolvidos. No en-

tanto, a UNCTAD foi fundamental para a aprovação,

em 1974, pela Assembléia Geral da Organização das

Nações Unidas (ONU) – UN, em inglês –, de um do-

cumento intitulado Nova Ordem Econômica Interna-

cional, que previa mais cooperação, trocas, solidarie-

dade entre os países, além de respeito à soberania e às

diferenças sociais, culturais, religiosas, políticas, e o

fim de formas de apartheid, de colonialismos e de

neocolonialismos comerciais etc. (UN, 1974). Esses

mesmos princípios foram defendidos pelos países em

desenvolvimento na Rodada do GATT em Tokyo

(1973-1979), que acabou por reconhecer os proble-

mas e interesses dos países pobres e em desenvolvi-

mento e introduzir o princípio de tratamento especial

e diferenciado.

A formação da Organização dos Países Exporta-

dores de Petróleo (OPEP) e as crises do petróleo (1974

e 1979), a derrota dos Estados Unidos (EUA) no

Vietnã, sua influência na derruba do governo de
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Salvador Allende, no Chile, e o crescimento de mo-

vimentos antiintervencionistas foram outros fatores

que levaram os países mais ricos a adotar uma postu-

ra de enfraquecer as Nações Unidas e suas institui-

ções, via redução de recursos, principalmente a partir

da década de 1980 (UN,1999). Em contraposição, as

instituições de Bretton Woods foram reforçadas, ten-

do o BM e FMI passado a agir conjuntamente. O BM

deixou de atuar como um Banco de Desenvolvimen-

to e passou a atuar como um auxiliar na cobrança da

dívida externa (Fried & Owen, 1982), fazendo com

que os países endividados adotassem ajustes estrutu-

rais, por meio de empréstimos denominados SALS e

SECALS (empréstimos para ajustes estruturais naci-

onais e empréstimos para ajustes estruturais setoriais),

privatizassem empresas públicas e abrissem seus

mercados.

No âmbito do comércio, em 1986 foi iniciada

uma rodada de negociações do GATT, denominada

Rodada do Uruguai, que se estendeu até 1995. Nela

houve a rejeição do princípio de tratamento especial

e diferenciado aos países menos desenvolvidos, e sua

substituição pelas regras do “livre” comércio, como

desejado pelas grandes corporações, que contaram

com o suporte de seus governos para abrir mercados

e estabelecer normas comuns. Assim, como resulta-

do da Rodada do Uruguai, foi criada a Organização

Mundial do Comércio (OMC ou WTO), na sua sigla

em inglês: World Trade Organization), que, além de

incorporar o GATT como Acordo Geral que rege o

comércio de bens materiais, estabeleceu acordos em

outras áreas – conhecimento, investimentos e servi-

ços –, com crescente perspectiva de lucros: respecti-

vamente o Trade-related Aspects of Intellectual

Property Rights (TRIPS), o Trade-related Investment

Measures (TRIMS) e o General Agreement on Trade

in Services (GATS).

Uma síntese sobre o significado da criação da

OMC e seu impacto pode ser visto nos excertos a

seguir:

A Organização Mundial do Comércio dá às regras

comerciais uma estrutura organizacional permanente (po-

deres que o GATT não tinha) e um tipo de “personalidade

legal” desfrutada pela ONU, Banco Mundial e FMI. [No]

“sistema de resolução de disputa” da OMC [...] as disputas

não são decididas por representantes de governos demo-

craticamente eleitos, mas por tribunais secretos, compos-

tos por burocratas do comércio internacional. [...] As quali-

ficações para os membros […] incluem experiência em de-

legação comercial de algum país ou de advocacia em dis-

putas comerciais […] que geram painelistas com uma pers-

pectiva uniforme, favorável ao comércio. (Nader & Wallach,

1996, p. 102-103)

Qualquer país-membro pode questionar, através da

OMC, qualquer lei de outro país que entenda estar privando-

o dos benefícios esperados. […] Embora […] os questiona-

mentos sejam apresentados por um país contra outros, o

ímpeto para um questionamento vem normalmente de uma

corporação transnacional. [...] Quando um questionamento

acerca de uma lei nacional ou local é trazido ante à OMC,

as partes contendoras apresentam seu caso em uma audiên-

cia secreta ante um painel de três peritos em comércio. [...]

O ônus de prova está no acusado, que deve provar que a lei

em questão não é uma restrição ao comércio como definido

pelo GATT/OMC. (Korten, 1996, p. 176)

Mesmo não havendo a pretensão de tratar aqui

do TRIPS, do TRIMS ou do GATT, mas apenas do

GATS (ou ACGS – Acordo Geral sobre Comércio em

Serviços), é importante ressaltar apenas que no âmbi-

to da OMC impera a lógica do comércio/mercado: do

lucro e da competição. Mais ainda, a OMC foi refe-

rendada como o “único fórum para a elaboração de

regras globais de comércio e liberalização” (WTO,

2001c, p. 1), o que significa uma tentativa de desqua-

lificação prévia de outros fóruns que apresentem uma

lógica distinta sobre o comércio e/ou sobre serviços e

suas limitações perante os direitos humanos e sociais.

O objetivo, a regulamentação e
a abrangência do GATS

O GATS/AGCS foi assinado pelos países-

membros da OMC em 1/1/1995, tendo como objeti-

vo a liberalização progressiva dos serviços (WTO,
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1995, p. 278), com uma perspectiva de conclusão

das negociações no prazo de dez anos (até 1/1/2005).

No processo de negociação os países deveriam ini-

cialmente apresentar propostas para a liberalização dos

diversos setores de serviços, e posteriormente pros-

seguir com apresentação, de forma bilateral, de de-

mandas específicas (o que deveria ocorrer até 30/6/

2002) e a seguir ofertas (o que deveria ocorrer até 31/

3/2003), havendo também reuniões ministeriais peri-

ódicas, como a de Doha, no Quatar, em novembro de

2001, e a de Cancun, no México, em setembro de

2003.

Isso significa a incorporação de diversos setores

tradicionalmente mantidos e regulamentados pelo

Estado como parte dos direitos sociais e subjetivos

do cidadão, e fruto de anos de luta e conquistas (edu-

cação, saúde, meio ambiente, saneamento etc.) no

âmbito do GATS, e seu ordenamento na lógica do lu-

cro, da oferta e da competição, características do pen-

samento liberal do “livre” mercado.

A lista de serviços do GATS inclui 12 tipos, sub-

divididos em muitos outros: 1) Negócios (contabili-

dade, informática e afins, jurídico, propaganda e afins,

serviços médicos e dentários, arquitetura etc.); 2) Co-

municação (telecomunicação, correios, audiovisual,

rádio etc.); 3) Construção e serviços de engenharia

afins; 4) Distribuição ( franchising, varejo e atacado

etc.); 5) Educação; 6) Ambientais; 7) Finanças; 8) Saú-

de e afins (hospital, social etc.); 9) Turismo, viagens

e afins (hotel, restaurante, agência de viagens etc.);

10) Esporte, cultura e recreação; 11) Transportes (ma-

rítimo, aéreo, rodoviário, ferroviário, dutos, armazéns

etc.); e 12) “Outros serviços não mencionados em

qualquer outro lugar” (WTO, 2003). Este último item

da lista permite a inclusão de qualquer outro serviço

não listado e/ou que vier a existir no futuro.

Quando da assinatura do GATS, os países-

membros da OMC concordaram com a inclusão de

todos os serviços no Acordo, com a frágil “exceção

daqueles que sejam caracterizados como fornecidos

no exercício da autoridade governamental, e que não

sejam oferecidos de forma comercial e nem entrem

em competição com um ou mais provedores de servi-

ços” (WTO, 1995, Art. I, 3, b-c). Ou seja, no que

tange à educação, caso qualquer governo cobre qual-

quer taxa pelos serviços educacionais, ofereça cur-

sos pagos diretamente, em convênios, ou desenvolva

pesquisas e receba remuneração – o que é o caso em

muitos países –, o mesmo estará ofertando serviços

em bases comerciais e, portanto, estaria fora da exce-

ção. Mais ainda, se o governo oferece cursos à dis-

tância e outros provedores privados fazem o mesmo,

ele está em concorrência com esses outros fornece-

dores de serviços; portanto, estaria excluído também

da excepcionalidade.

O mesmo Art. I, item 3, indica que as regras e os

compromissos do GATS se aplicam aos governos dos

países signatários – em todos os seus níveis (do local

ao nacional) –, assim como às organizações não-

governamentais que estejam executando atividades

governamentais. O Acordo apresenta ainda várias re-

gras gerais – dentre as quais deve-se destacar as de

Nação Mais Favorecida (MFN, em inglês), Transpa-

rência, Regulamentação Doméstica, Reconhecimen-

to e Restrições para Resguardar a Balança de Paga-

mentos – e regras de adesão “voluntária”, dentre as

quais destacam-se: Acesso ao Mercado e Tratamento

Nacional.

A primeira regra, MFN, estabelece que nenhum

país pode receber tratamento inferior ao dado a um

outro. Isso significa que se um país permitir compe-

tição em um determinado setor, ou tenha acordos es-

pecíficos bilaterais e/ou com um bloco de países (por

exemplo, Mercosul, União Européia, acordo de Li-

vre Comércio da América do Norte – NAFTA – etc.),

os mesmos benefícios/direitos devem ser estendidos

aos demais países. Cabe ressaltar que, quando o GATS

foi assinado, os membros tiveram a permissão única

de pedir isenção dessa regra, por prazo determinado,

isto é, até 1/1/2005. Mas, conforme o Anexo do Art.

II, essas isenções estão tendo sua pertinência revista

e fazem parte das negociações atuais; ou seja, po-

dem ser extintas antes de 2005. O Brasil e a França,

por exemplo, têm um acordo específico, o Santos

Dumont, que exime a autenticação consular de di-

plomas e documentos por autoridade do país recep-
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tor, o que agiliza o processo de revalidação de títu-

los. Tal acordo foi assinado como reconhecimento

recíproco sobre a idoneidade das instituições

outorgantes dos títulos de validade nacional. Contu-

do, com a expansão de instituições e cursos cujo ob-

jetivo maior é o lucro, a extensão do referido acordo

a distintos países poderia gerar a entrada de uma ava-

lanche de diplomas e títulos expedidos por institui-

ções não-idôneas e/ou cursos sem validade nacional,

como já existentes em muitos países, mas que aqui

querem ter a equivalência dos títulos que, tanto no

Brasil como na França, exigem um trabalho de pes-

quisa, discussão e redação acadêmicas mais aprofun-

dado.

Em relação à regra de Transparência (Art. II), os

países devem publicar todas as leis e normas relevan-

tes aos serviços, assim como responder a pedidos de

esclarecimentos de outros países sobre medidas to-

madas em qualquer setor; e notificar qualquer altera-

ção na legislação à OMC, onde poderá ser contesta-

da. E quem decide o que é relevante? A proibição/

liberação de produtos transgênicos, o nível de polui-

ção, o passe estudantil, o acesso etc. Certamente os

interesses dos grandes grupos empresariais, pautados

nas regras do mercado, terão precedência sobre os di-

reitos humanos e sociais (moradia, alimentação, edu-

cação, saúde, emprego, lazer etc.).

Com referência à Regulamentação Doméstica, o

documento do GATS estabelece que a mesma deva

ser administrada de forma racional, objetiva e impar-

cial, e que, para evitar que “medidas em relação aos

requisitos e procedimentos de qualificação, nível téc-

nico e de licenciamento não constituam barreiras

desnecessárias ao comércio de serviços, o Conselho

para o Comércio em Serviços deve, através de ins-

tâncias apropriadas que venha a criar, estabelecer

quaisquer regras necessárias” (Art. VI). Mais ainda,

tais regras deveriam assegurar que tais exigências se

baseassem em critérios objetivos e transparentes,

como competência e capacidade para oferecer o ser-

viço, e que não fossem mais exigentes do que o ne-

cessário para assegurar a qualidade do serviço (WTO,

1995, p. 290). Por certo, firmas podem argüir junto

ao painel de disputa da OMC, por exemplo, no caso

da educação, sobre o que seriam “requisitos e proce-

dimentos não mais exigentes do que o necessário” e

que criam “barreiras desnecessárias”, como exigir

nível mínimo de qualificação formal de professores,

regras para autorização, funcionamento e credencia-

mento de cursos, requisitos para validade de títulos

expedidos, normas para contratação de pessoal etc.

No que concerne ao Reconhecimento (Art. VII),

o texto do Acordo propõe que, quanto aos critérios e

às normas para autorização, licenciamento ou certifi-

cação dos fornecedores de serviços, os países possam

reconhecer a educação ou experiência obtida, as exi-

gências atendidas e as licenças ou certificações dadas

por um outro país. Também indica que um membro

não deve usar o Reconhecimento como uma maneira

de discriminar países ou uma forma dissimulada de

restringir o comércio em serviços. Por fim, postula

que o Reconhecimento deveria se basear em critérios

aceitos multilateralmente e que os membros deveriam

trabalhar em cooperação com organizações intergo-

vernamentais e não-governamentais relevantes, visan-

do o estabelecimento e a adoção de padrões interna-

cionais e critérios de reconhecimento padronizados,

válidos também para a prática de serviços relevantes

e profissões (WTO, 1995, p. 291). Ou seja, esse item

do GATS visa eliminar as exigências de validação de

cursos, títulos e autorizações para o exercício profis-

sional de cada país, substituindo-as por uma certifi-

cação internacional. A principal agência multilateral,

atuando na unificação das regras de certificação na-

cional, principalmente na Europa, com o Conselho

de Reitores das Universidades Européias (CRUE) e

via o Acordo de Bolonha, tem sido a Organização das

Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultu-

ra (UNESCO), que desde 2000 (The Task Force on

Higher Education and Society, 2000), vem, cada vez

mais, defendendo posições similares às expressas pelo

Banco Mundial na área educacional, qual seja, de edu-

cação como investimento, e não mais como um direi-

to para todos, e que, portanto, para facilitar o seu “co-

mércio” em nível global, necessita acabar com as

regras nacionais e os traços de identidade locais, abrin-



Ângela C. de Siqueira

150  Maio /Jun /Jul /Ago  2004  No 26

do espaço para o surgimento de uma educação

“mundializada”, mais homogênea e facilmente ven-

dável a distintos países. Processo que certamente aca-

baria por afetar a própria soberania das nações.

Quanto às Restrições para Proteger a Balança de

Pagamentos (Art. XII), o Acordo estabelece que paí-

ses com problemas na balança de pagamentos ou di-

ficuldades financeiras externas poderiam adotar ou

manter restrições no comércio de serviços. Contudo,

as restrições, por exemplo, não podem ferir as regras

do FMI; devem evitar danos desnecessários aos inte-

resses comerciais, econômicos e financeiros de qual-

quer outro país; e não devem servir para proteger um

determinado setor (WTO, 1995, p. 293).

Apesar de o texto indicar que devem ser respei-

tadas as diferenças e dificuldades dos países pobres,

a legislação acima, principalmente a MFN, de regu-

lamentação doméstica, e mesmo a da “proteção à ba-

lança de pagamentos”, certamente impedem qualquer

tratamento diferenciado baseado em princípios e ne-

cessidades diferentes dos critérios “objetivos e trans-

parentes” do mercado e da sua busca de lucros. E essas

regras são gerais; isto é, atingem a todos os signatá-

rios do Acordo.

Em relação às regras supostamente de adesão

“voluntária”, o Acesso ao Mercado (Art. XVI) esta-

belece que um país-membro não pode estabelecer li-

mitações quanto: ao número de fornecedores, seja atra-

vés de cotas, monopólios, provedores exclusivos ou

exigências de prova de capacidade econômica; ao

valor total das transações de serviços ou bens; ao nú-

mero total das operações de serviço ou à quantidade

total de serviço efetuado; ao número de pessoas físi-

cas que podem ser empregadas em determinado ser-

viço, ou que um fornecedor de serviços pode empre-

gar e que são necessários; a participação de capital

estrangeiro em firmas nacionais ou o valor total de

investimento estrangeiro individual ou agregado; res-

trição ou exigência de formas específicas de organi-

zação legal ou  joint venture (WTO, 1995, p. 297).

Essa regra pode acelerar um processo de fusões, aqui-

sições e desnacionalização de serviços básicos (por

exemplo, educação e transporte), além de poder levar

a uma competição desenfreada com vários fornece-

dores, buscando reduzir custos, e assim oferecendo

serviços de baixa qualidade (cursos de menor dura-

ção, com professores menos qualificados, somente a

distância etc.), explorando mais os trabalhadores (pa-

gamento por tarefas, gravações, sem qualquer direito

a férias, repouso remunerado etc.), o meio ambiente

(construções em áreas de preservação, uso de produ-

tos tóxicos e/ou equipamentos que trazem risco à po-

pulação etc.), entre outros.

O Tratamento Nacional (Art. XVII) implica que

não deve ser dado aos serviços e provedores estran-

geiros tratamento inferior ao acordado com os servi-

ços e provedores nacionais. E indica ainda que trata-

mento formalmente igual, ou diferente, podem ser

considerados como menos favoráveis se modificarem

as condições de competição em favor de serviços ou

provedores nacionais a serviços similares ou forne-

cedores de qualquer outro país-membro. Isso signifi-

ca que, caso o governo ofereça um serviço público,

como transporte, educação, ou saúde, e esse seja en-

tendido como entrando em competição ou sendo ofe-

recido de forma comercial, pode ser exigido que o

governo pare de oferecer tal serviço e/ou tenha que

oferecer as mesmas condições aos provedores estran-

geiros, como, por exemplo, prédios, pagamento de

pessoal, bolsas para alunos, financiamento de pesqui-

sas, combustível, garagem, manutenção etc.

Por fim, cabe ainda destacar que, nas negocia-

ções, o comércio dos serviços, inclusive os educacio-

nais, encontra-se agrupado em quatro modos de oferta

(WTO, 1995, Art. I, 2): o Modo 1 – oferta transfron-

teiras: a oferta de serviços por fornecedores com sede

em um país para um outro país-membro (educação à

distância, testes etc.); o Modo 2 – consumo no exte-

rior : o consumo de serviços por indivídudos de um

país em outros países-membros (por exemplo, cursos

de línguas no exterior, pós-graduação, treinamentos

etc.); o Modo 3 – presença comercial: a presença co-

mercial de grupos em um país, via a instalação de

campi, franchises no país de realização do serviço; o

Modo 4 – presença de pessoas naturais: a presença

de pessoas físicas de um país executando serviços em
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outros países (consultores, professores, administra-

dores, pessoal para aplicação de testes etc.). Os paí-

ses devem-se posicionar sobre se aceitam totalmen-

te, parcialmente, ou não aceitam cada um desses

modos, em referência a cada uma das categorias/sub-

categorias dos serviços.

Particularidades sobre os serviços educacionais

Em 1998 foi divulgado um documento sobre ser-

viços educacionais, elaborado pelo Secretariado da

OMC (WTO, 1998a). Seu contéudo, além de indicar

a importância econômica da educação, principalmente

para países que recebem muitos alunos estrangeiros

(Estados Unidos, França, Alemanha, Reino Unido,

Federação Russa, Japão, Austrália, Canadá, Bélgica

e Suíça), revela o potencial de gastos com o comércio

de serviços educacionais nos países com maior popu-

lação em idade escolar (de 5 a 29 anos), destaca as

mudanças que vêm ocorrendo no setor, onde a redu-

ção de recursos públicos tem provocado uma busca

crescente de fontes alternativas de recursos e a ado-

ção de práticas de administração empresarial. Esse

mesmo texto relata o surgimento de novas institui-

ções e formas de parcerias entre o público e o priva-

do, citando o exemplo da Universidade dos Gover-

nos do Oeste, nos Estados Unidos, criada por 17

governos dos Estados do Oeste norte-americano, com

parceiros privados como IBM, AT&T, Cisco, Microsoft

e Thomson. E vai além: ressalta que essa instituição

não emprega qualquer professor ou desenvolve seus

próprios cursos, mas adquire contéudos de professo-

res empregados por outras instituições públicas ou pri-

vadas, que fornecem tais serviços. O atendimento aos

alunos se dá via internet e outras tecnologias de edu-

cação à distância (WTO, 1998a, p. 5).

O documento apresenta a classificação dos “ser-

viços” educacionais no âmbito da OMC/GATS: 1) ser-

viços de educação primária (que inclui educação pré-

primária); 2) serviços de educação secundária (que

inclui educação geral, preparatória para ensino técni-

co ou universitário; ensino técnico-profissionalizante

e escolas profissionalizantes para alunos com neces-

sidades especiais); 3) serviços de educação superior

(pós-secundária, técnica, profissionalizante, bem

como graduação e pesquisa); 4) educação de adultos

(todo tipo de educação não-formal de adultos; alfa-

betização; educação por rádio, televisão, correspon-

dência); 5) outros serviços educacionais/atividades de

suporte educacional e/ou correlatas (educação formal

de adultos, aconselhamento, consultorias, educação

especial, testes de seleção/“avaliação”, administração/

gerenciamento escolar, treinamento de professores,

livros e materiais didáticos, construções escolares, ser-

viços de limpeza, merenda escolar etc.) (WTO, 1998a,

Anexo I). Na verdade, a definição do que sejam ou-

tros serviços educacionais por certo é objeto de dis-

puta. Como se percebe, há a inclusão da educação em

todos os seus níveis e modalidades, além dos ditos

serviços de suporte e/ou correlatos (transporte, me-

renda, avaliação etc.) e sua oferta com base na lógica

comercial, de mercado, isto é, do lucro.

O referido documento menciona barreiras ao

comércio, agrupando-as pelo modo de oferta dos “ser-

viços” educacionais. No que concerne ao consumo

no exterior (Modo 1), aponta restrições diretas, como

exigências do serviço de imigração e controle sobre

recursos em moedas estrangeiras; e indiretas, onde

menciona a equivalência nacional de títulos obtidos

no exterior. Em relação ao estabelecimento de pre-

sença comercial (Modo 3), menciona a impossibili-

dade de obtenção de licenças nacionais, como, por

exemplo, reconhecimento como instituição educacio-

nal autorizada a funcionar e com títulos reconheci-

dos; medidas que limitam os investimentos estran-

geiros, como o teto máximo de capital estrangeiro na

constituição de empresas; exigências quanto à nacio-

nalidade; idoneidade financeira; restrições quanto ao

emprego de professores estrangeiros; existência de

monopólios governamentais e elevado subsídio a ins-

tituições nacionais. Quanto à presença de pessoas

naturais (Modo 4), indica sobretudo as restrições dos

serviços de imigração, nacionalidade, capacidade fi-

nanceira e reconhecimento de credenciais (WTO,

1998a, p. 7). O texto não fez menção ao Modo 2, oferta

transfronteiras, mas certamente aplicam-se limitações
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quanto às exigências de reconhecimento de títulos,

número de provedores, idoneidade, conteúdos, quali-

ficações, importações de material didático/instrucio-

nal de informática etc.

Apresenta ainda uma relação de 30 países que já

tinham formulado algum compromisso em relação ao

comércio dos serviços educacionais em 1998, sendo

que 21 o apresentaram para a educação básica; 23,

para a secundária; 21, para a superior; 20, para edu-

cação de adultos; e 12, para outros serviços (WTO,

1998a, Tabela 5).

Vejamos as propostas dos Estados Unidos (em

1988 e 2000), da Nova Zelândia e da Austrália (em

2001), e do Japão (em 2002), que são as únicas dispo-

nibilizadas pela OMC.

Os Estados Unidos enfatizaram na sua proposta

o ensino superior, a educação de adultos (WTO, 2000,

p. 1), os serviços de treinamento e de testes educacio-

nais (p. 2), indicando que gostariam que os países ado-

tassem as regras de tratamento nacional e de acesso

ao mercado (p. 3). O documento aponta uma série de

barreiras questionadas por esse país: proibição da

oferta das três subcategorias de serviços por prove-

dores estrangeiros e/ou não-obtenção de autorização

para criar instituições no país-membro e/ou para que

se qualifiquem como instituições credenciadas; res-

trições inapropriadas sobre transmissão eletrônica de

materiais de cursos; prova de idoneidade econômica;

medidas exigindo o uso de parceiros nacionais; nega-

ção de permissão para que provedores privados esta-

beleçam ou rompam livremente joint-ventures com

parceiros nacionais ou estrangeiros; demora para a

obtenção de autorização governamental, onde esta é

exigida, e não explicação, em casos de negação da

mesma; taxação desfavorável aos estrangeiros; trata-

mento menos favorável aos parceiros estrangeiros das

joint-ventures do que o dado aos nacionais; tratamen-

to menos favorável às franchises do que a outras for-

mas de organização empresarial; leis e normas inter-

nas não claras e administradas de maneira injusta;

subsídios para as três subcategorias não explicitados

de forma clara e transparente; exigências para con-

tratação de pessoal nacional desproporcionalmente

elevadas; dificuldade de obtenção de permissão para

a entrada e saída nos países de pessoal especializado

(gerentes, especialistas de informática etc.) para ser-

viço temporário; custo excessivo de impostos e/ou

taxas para a conversão do capital a ser repatriado e

altas taxas/impostos cobrados para a autorização de

funcionamento/execução de serviços ou pagamento

de royalty (WTO, 2000, p. 3-4).

A proposta da Nova Zelândia indica seu com-

promisso com a educação privada nos níveis primá-

rio, secundário e superior, e ressalta os “outros servi-

ços” como área de interesse, propondo que se inclua

na mesma cursos de curta duração de línguas e técni-

cos/vocacionais em várias áreas (informática, recep-

ção, administração), assim como cursos de formação

de motoristas e programas de treinamentos empresa-

riais. Sugere ainda a inclusão de agências educacio-

nais, que fazem, por exemplo, recrutamento e sele-

ção de alunos (marketing, inscrições em programas

etc.) (WTO, 2001a).

A proposta da Austrália menciona o ensino mé-

dio, o ensino superior e outros serviços educacionais,

enfatizando ainda o Modo 1 – consumo no exterior.

Também lista várias barreiras coincidentes com as

listadas pelos Estados Unidos, com ênfase para as

questões sobre vistos/imigração, assim como aponta

o vínculo com outros setores: telecomunicações/au-

diovisual e movimentação de pessoas naturais, indi-

cando, portanto, que a educação deveria ser vista nesse

contexto mais amplo das negociações do GATS

(WTO, 2001b). Vale mencionar que, segundo dados

apresentados por um especialista do Banco Mundial,

a Austrália vem se tornando um forte concorrente dos

Estados Unidos na captação de alunos estrangeiros.

Em 2000, os Estados Unidos tinham 450 mil alunos

estrangeiros, enquanto a Austrália, que tinha cerca de

25 mil na década de 1980, passou para 100 mil em

1990 e atingiu cerca de 410 mil em 1999 (Holm-

Nielsen, 2002).

A proposta do Japão (WTO, 2002) difere das

apresentadas pelos países anglo-saxões mencionados,

pois indica a necessidade de haver um “certo nível de

liberalização”, mas ressalta aspectos de política go-
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vernamental e especificidades do setor educacional

que devem ser consideradas, tais como: a manuten-

ção e garantia de qualidade da educação e das ativi-

dades de pesquisa em cada país-membro; a proteção

aos estudantes, com medidas que assegurem que não

serão lesados por serviços de baixa qualidade; e me-

didas que assegurem equivalência de títulos, diplo-

mas etc. Critica a oferta de ensino por “fábricas-de-

diplomas” de um país em outro país, através de meio

eletrônico; contudo, não deixa claro qual seria a “qua-

lidade” a que se refere nesse contexto mercantil: ISOs?

Qualidade padronizável e mensurável por testes?

As propostas supramencionadas são como uma

carta geral de intenções, devendo os países apresen-

tar demandas e ofertas específicas em negociações

bilaterais, que são mantidas em segredo. Algumas

demandas vazaram, como a da Comunidade Européia

e a dos Estados Unidos. A demanda da Comunidade

Européia, que inclui 109 países, inclusive o Brasil,

não apresentou qualquer solicitação para a área de

educação. Já a demanda dos Estados Unidos para a

área de educação lista 31 países – inclusive o Brasil,

e tratando a União Européia em bloco –, para os quais

requer a adesão total às regras de acesso ao mercado

e tratamento nacional, nos modos 1, 2 e 3 para ensino

superior e treinamento, educação de adultos, “outros

serviços” e testes (Sharma, 2002).

Num paralelo, vale ressaltar que a negociação

da educação no âmbito da Área de Livre Comércio

das Américas (ALCA) se pauta na mesma perspecti-

va de liberalização progressiva e ampliada (Aboites,

1999; Grieshaber-Otto & Sanger, 2002). O Banco

Mundial, através da Corporação Financeira Interna-

cional/EdInvest (IFC, 2001), vem envidando esfor-

ços e organizando eventos (o primeiro foi na África,

em 1999) a fim de promover a interação e o financia-

mento de grupos interessados no “negócio” educa-

cional nos países em desenvolvimento (Siqueira,

2001). Até já existe uma feira internacional anual para

a promoção do “negócio educacional”: a World

Education Market (WEM, 2002), que reúne represen-

tantes de governos “vendedores” de serviços educa-

cionais (Nova Zelândia, Austrália, Estados Unidos,

Canadá, Finlândia, França etc.), assim como poten-

ciais compradores (Brasil, Brunei, China, Chile,

Nigéria, República Tcheca, Rússia etc.), empresários

do setor educacional (Apollo Internacional, Sylva

Learning Systems etc.), empresários de serviços edu-

cacionais (Centre d’Étude et Recherches sur les

Qualifications), organismos internacionais (Banco

Mundial, via IFC/Edinvest, UNESCO, Organização

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico –

OCDE), empresários ligados ao setor de comunica-

ção/informática (Cisco System, IBM, Sun Systems

etc.), universidades (Auckland University, Nova

Zelândia; University of British Columbia, Canadá;

Finnish Virtual University, Finlândia; Université Pa-

ris III, Sorbonne Nouvelle etc.). Do Brasil participa-

ram, entre outros representantes, os da Confederação

Nacional da Indústria (Marcos Aranha e o senador

Fernando Bezerra), do Colégio Bandeirantes, das Edi-

toras Ática e Scipione, da Educare Informática, do Ins-

tituto Euvaldo Lodi, da Fundação Victor Civita

(Guiomar Namo de Mello), da Promon Intelligens

(Claúdia Costin, ex-MARE), do Ministério da Educa-

ção/Coordenadoria do Programa de Educação a Dis-

tância para Formação de Professores, do Serviço Na-

cional de Aprendizagem Industrial (SENAI), do Serviço

Social do Comércio (SESC), do Serviço Social da

Indústria (SESI), da Universidade Virtual Brasileira.

Reações

As maiores reações à inclusão da regulamenta-

ção da educação no âmbito do GATS estão ocorren-

do na União Européia. A partir da realização do I

Fórum Social Europeu (FSE), em 2002, foi lançada a

idéia de que deveria haver um Fórum Europeu de

Educação, realizado nos dias 18 e 19 de setembro em

Berlim, na Alemanha, como espaço alternativo à Con-

ferência dos Ministros de Educação da Europa. Para

isso foram realizadas reuniões em vários países: em

junho foi na Alemanha; em julho, na Suíça; em agos-

to, na França. Houve manifestação em Berlim, no dia

20 de setembro, principalmente em relação à criação

de standards para credenciamento e qualificações
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(Acordo de Bolonha). No II FSE, em novembro, na

França, os grupos pró-educação como um direito so-

cial, também questionaram o GATS na educação.

Em 23 de agosto de 2003 foi lançado um abaixo-

assinado internacional pela retirada da educação do

GATS. Grupos em diversos países vêm-se articulan-

do através de encontros, criação de listas de discus-

são e websites para disponibilização de material.2

Em contrapartida, os grupos interessados na co-

mercialização da educação, alguns deles mencionados

na Introdução, contam com a pressão dos organismos

citados, além da Global Alliance for Transnational

Education (GATE); World Education Market; Banco

Mundial: EdInvest/IFC; Heritage Foundation; US

Coalition of Service Industries (USCI), entre outros.

Na reunião ministerial do GATS em Cancun,

México, de 10 a 14 de setembro de 2003, 22 países

em desenvolvimento, entre eles quatro grandes em

extensão e população – Brasil, Argentina, Índia e Chi-

na –, uniram-se formando um grupo denominado

G-22, reivindicando a negociação de produtos agrí-

colas, o que não era aceito pelos Estados Unidos e

pela União Européia. Dessta forma, criou-se um im-

passe, e a pauta geral de negociações foi bloqueada.

No momento, os Estados Unidos pressionam os paí-

ses em desenvolvimento que aderiram ao G-22, bus-

cando acordos bilaterais. Cabe destacar o risco de

que os “serviços” virem moeda de troca a algum tipo

de concessão na área agrícola por parte dos Estados

Unidos e da União Européia.

Conclusões

A perspectiva da educação na agenda do GATS,

como um serviço comercial, implica a não-existência

de barreiras para seu “livre comércio”. Há cláusulas

gerais às quais os países-membros estão automatica-

mente sujeitos, como, por exemplo, a de estender a

todos os países signatários o mesmo tratamento dado

à nação mais favorecida, a de não ter normas internas

muito exigentes, a de aceitar os títulos e as qualifica-

ções obtidos no exterior etc. As cláusulas de “adesão

voluntária” (tratamento nacional e acesso ao merca-

do), ao que parece, se depender dos Estados Unidos

deverão ser aceitas sem restrições. Ou seja, não deve-

rá haver tratamento diferenciado para grupos nacio-

nais e estrangeiros, tenham eles sede ou não no país,

empreguem ou não mão-de-obra nacional, desenvol-

vam ou não cursos de acordo com a realidade nacio-

nal. Nesse caso, a oferta de subsídios, isenções de im-

postos, programa de bolsa de estudos hoje existentes

para instituições privadas educacionais nacionais po-

2 GATScrit; GATSwatch; Education is not for sale; Right-

to-education; Global Services Network; Challengeglobalization;

ITAPI – Tradeobservatory; Polaris Institute; Third World Network;

Jubileesouth; Corpwatchindia; Transattac; Alternative Liste

Duisburg (Alemanha); Appel pour une école démocratique (Bél-

gica); Asociación de Estudiantes de Derecho, Universidad

Autonoma de Madrid (Espanha); AstA Uni Düsseldorf, Essen,

Kassel, Mainz, Münster, Wuppertal (Alemanha); Attac Berlin,

Hamburg, Düsseldorf, Potsdam (Alemanha); Attac France (Fran-

ça); Attac-Universiteit Gent (Bélgica); Campaign for Free

Education (Reino Unido); Casa Diritti Sociali (Itália); Sindicato

de Enseñanza de Sevilla (Espanha); DIDAweb – Comunità di

educatori in rete (Itália); Die sozialistische Jugend (Alemanha);

Escuela Libre Paideia (Espanha); Movimento Di Cooperazione

Eductiva (Itália); Focus on the Global South (Tailândia); Il Gruppo

Saperi del Social Forum di Firenze (Itália); Initiative Berliner

Sozialforum (Alemanha); Internacional de la Educación (Bélgica);

Internationale Socialisters Ungdom (Dinamarca); Kritische

StudentInnen Utrecht (Países Baixos); Kulturattac (Alemanha);

Laent – Laboratorio apprendimento e nuove tecnologie, Capoterra

(Itália); Lithuanian National Union of Students (Lituânia);

Movement for Modern School (Bulgária); Public Interest Advocacy

Centre (Austrália); Redazione della rivista italiana di scuola

“écolle” (Itália); ReferentInnenRat der Humboldt Universität zu

Berlin (Alemanha); Scudag Network (Alemanha); SDAJ Münster

(Alemanha); Sindacato Italiano Unicobas Scuola (Itália); Socialist

Worker Student Society (Reino Unido); Studentska sekcija Foruma

mladih SDP-a Hrvatska (Croácia); Klub studenata Hrvatskih studija

Sveucilista u Zagrebu (KSHS), Hrvatska (Croácia); Syndicat français

SUD Etudiant (França); Union des Etudiantes de Suisse (UNES)

(Suíça); Universal Proutist Student Federation (UPSF) (Worldwide);

Unione Svizzera degli Universitari (USU) (Suíça); Verband

Sozialistischer StudentInnen Österreich (Áustria); World Develop-

ment Movement, Londres (Inglaterra).



A regulamentação do enfoque comercial no setor educacional via OMC/GATS

Revista Brasileira de Educação  155

derá ser requerida para todos os grupos estrangeiros

que aqui estabeleçam negócios.

Quanto ao setor público, quanto mais terceiriza

atividades (por exemplo, alimentação, treinamento de

professores, avaliação etc.), vende serviços (cursos

e tratamentos pagos, desenvolvimento de pesquisas

remuneradas ou que beneficiem empresas), faz mar-

keting comercial para atrair interessados, torna-se ex-

tremamente vulnerável à regulamentação da educa-

ção como um serviço comercial via OMC/GATS,

saindo do frágil escudo do “exercício da autoridade

governamental”, pois passa a oferecer educação em

base comercial e em competição com outros prove-

dores. Assim sendo, os grupos empresariais poderão

processar os países por práticas prejudiciais à livre

oferta de serviços educacionais, em vista do ofereci-

mento de tratamento diferenciado, caracterizado por

subsídios às entidades públicas, exigindo tratamento

igual: recursos públicos para todos ou para nenhuma

instituição.

Com a educação no GATS corre-se o risco da

sua transformação em um processo de simples co-

mercialização, onde grupos internacionais ou gru-

pos nacionais a eles coligados seriam os vendedores,

enquanto os países, principalmente os em desenvol-

vimento, passariam a ser meros compradores de pa-

cotes de serviços diretos (por exemplo, cursos pro-

fissionalizantes, de graduação, aperfeiçoamento e

pós-graduação etc.) e complementares (por exem-

plo, sistemas de avaliação e certificação), além de “bens

de consumo educacionais” (por exemplo, livros e

materiais didáticos, cadernos, lápis, mapas, equipa-

mento científico, uniformes etc.). Tal perspectiva fere

a soberania e a autonomia das nações, num caminho

que pode levar à perda da diversidade cultural e dos

valores locais.
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to make an incursion into a highly

incomplete field, presenting some

partial results of a study undertaken in

2000-2001, with 25 families of average

to successful entrepreneurs from Minas

Gerais. The aim of the study was to

learn about the young people’s school

history and the educational strategies

used by their parents during that time.

A corpus of 50 interviews conducted

with the youngsters and their mothers

was compiled. Our conclusions allow

us to question the current belief that

the pattern of school excellence is a

privilege of “the rich”, or in other

terms, that school élites are composed

of “rich” students.

Key-words: school trajectory; family

educational strategies; school/family

relations
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A regulamentação do enfoque

comercial no setor educacional via
OMC/GATS
Aponta o crescente interesse de grupos

empresariais na área educacional, pe-

rante o grande volume de recursos nela

envolvidos, apresentando a perspectiva

de inclusão da educação, como serviço,

na agenda do Acordo Geral Sobre Co-

mércio em Serviços, regido pela ótica

da Organização Mundial do Comércio.

Para tanto, analisa documentos da

OMC, do GATS, propostas apresenta-

das por alguns países, evidenciando o

interesse destes na eliminação de “bar-

reiras” para seu “livre comércio”. Sina-

liza que a existência de regulamenta-

ções nacionais e mesmo a oferta do

ensino público podem ser questionados

como práticas prejudiciais à livre ofer-

ta de serviços educacionais, sujeitos às

sanções da OMC, entre as quais os

grupos empresariais poderão vir a exi-

gir recebimento de recursos públicos e

outros benefícios. Alerta para o fato de

que, caso o GATS se concretize, corre-

se o risco da transformação da educa-

ção de direito público subjetivo em

simples comercialização de pacotes

educacionais (cursos, sistemas de ava-

liação e certificação, livros, uniformes,

mapas etc.). Conclui, indicando que tal

perspectiva fere a soberania e autono-

mia das nações, em um caminho que

pode levar à perda da diversidade cul-

tural e de valores locais, em benefício

de um processo de homogeneização

cultural, o que vem sendo contestado

com a emergência de movimentos con-

trários.

Palavras-chave: comercialização da

educação; privatização; Organização

Mundial do Comércio; Acordo Geral

sobre Comércio em Serviços

The regulation of the commercial
approach to the educational sector
by WTO/ GATS

The text indicates the entrepreneurial

groups’ growing interest in the

educational field given the large

amount of resources involved,

presenting the perspective of including

education, as a service, on the agenda

of the General Agreement on Trade in

Services, as a World Trade

Organisation directive. To this end, it

analyses WTO and GATS documents,

as well as proposals presented by some

countries, demonstrating their interests

in eliminating “barriers” to “free

trade” in education. The text points out

that the existence of national

regulations and even the offer of public

education can be challenged as

practices which are harmful to the

“free” offer of educational services

and subject to WTO sanctions allowing

business groups to demand public

resources and other benefits. Should

GATS succeed, it runs the risk of

converting education from a subjective

public right into a process of simple

commercialisation of educational

packages (e.g. courses, systems of

evaluation and certification, textbooks,

uniforms, maps etc.). It concludes by

indicating that such a perspective

clearly endangers national sovereignty

and autonomy, leading potentially to

the loss of cultural diversity and local

values, to the benefit of a process of

cultural homogeneity. Notwithstanding,

it also highlights the emergence of

movements opposing this tendency.

Key-words: commercialisation of

education; privatisation; World Trade

Organisation; General Agreement on

Trade in Services

Munir Fasheh

Como erradicar o analfabetismo sem
erradicar os analfabetos?
O texto desafia várias suposições que

estão freqüentemente embutidas nas

discussões oficiais sobre alfabetização,

questionando o valor inerentemente li-

bertador e positivo do processo de alfa-

betização, com base na necessidade de

respeitar e revalorizar a diversidade de

formas de aprender, estudar, conhecer e

se expressar. Argumenta que liberação

e liberdade estão articuladas à diver-

sidade e ao pluralismo e que a educação

representa apenas uma das formas de

aprender. Afirma que o universalismo,

mais do que qualquer outra coisa, tem

sido a causa principal para se eliminar a

diversidade considerada a essência da

vida. Sugere que a adoção da alfabeti-

zação como forma dominante de conhe-

cimento pode contribuir para o desapa-

recimento da diversidade e para a

predominância de um único caminho

para o progresso e o desenvolvimento.

Palavras-chave: analfabeto; alfabeti-

zação; linguagem; conhecimento; di-

versidade

How to erradicate illiteracy without

erradicating illiterates?
The text challenges various

suppositions which are frequently

included in official discussions on

literacy, questioning the inherent

liberating and positive value of the

literacy process on the basis of the


